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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Pepa - Gab 12

PROJETO DE LEI  Nº , DE 2023

(Autoria: Deputado Pepa)

Assegura condições condignas aos
advogados inscritos na Ordem dos
Advogados do Brasil Seccional
Distrito Federal - OAB-DF, nas
Delegacias de Polícia Civil do
Distrito Federal, quando no
exercício efetivo de suas atividades
profissionais e dá outras
providências.

 

 decreta:A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

 Nas delegacias de polícia do Distrito Federal serão reservadas à Ordem dosArt. 1º
Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal - OAB-DF, dependências para uso dos
advogados no exercício da atividade profissional.

§ 1º As dependências de que trata este artigo terão áreas que propiciem aos
advogados usuários dignas condições de trabalho;

§ 2º Em qualquer obra ou serviço de reforma, modificação, ampliação ou redução do
prédio, reservar-se-ão ou preservar-se-ão as dependências de que trata este artigo.

 

 Fica vedada a utilização das dependências reservadas à Ordem dosArt. 2º
Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal - OAB-DF para finalidade diversa da prevista
no artigo anterior.

 

 A administração das dependências de que trata o Artigo 1º desta lei caberá àArt. 3º
Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal - OAB-DF.

 

 Esta lei entra em vigor 180 dias a contar da data de sua publicação.Art. 5º

 

 Revogam-se as disposições em contrário.Art. 6º

 

JUSTIFICAÇÃO
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A proposição Legislativa em tela tem por escopo atender aos preceitos emanados da
Lei Federal 8.906/94, Estatuto da Ordem dos Advogados e Advocacia, especificamente em

  relação ao § 4º do artigo 7º:

Art. 7º São direitos do advogado:

…

§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os
juizados, fóruns, tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais
permanentes para os advogados, com uso assegurado à OAB.

 

A assistência jurídica integral é garantia fundamental e universal assegurada a todos,
 neste diapasão a medida tem o condão de garantir melhores condições de trabalhos aos

advogados especializado que militam especialmente na área criminal, dispensando um
espaço condigno e adequado ao exercício profissional. No mesmo esteio objetiva consolidar a
garantia dos direitos fundamentais de seus clientes e familiares. 

Desta feita, os recintos nas repartições policiais servirão como sala de espera e
entrevista ao cliente, em conformidade com o art.7º, inciso III, do estatuto da OAB, que "dispõ
e entre os direitos do profissional a comunicação pessoal e reservada com os clientes,
mesmo sem procuração, quando eles estiverem presos, detidos ou recolhidos em

. estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis”

As salas dos advogados, um avanço nas relações entre os operadores do direito e as
autoridades policiais, também será um espaço destinado à sociedade civil e cidadãos,
representados pelos advogados.

Em resumo sucinto, a Ordem dos Advogado do Brasil - Seccional Ceará - OAB-CE
publicou uma reflexão deveras pertinente acerca do tema, na qual constata que a
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 “foi à primeira carta política do país a
atribuir à advocacia um status Constitucional por meio do seu art. 133, fazendo uma
declaração expressa quanto à indispensabilidade do advogado perante a Justiça, e dos
direitos que lhe revestem para poder atuar sem óbices na busca da concretização do Estado
Democrático de Direito, inovando, desse modo, tanto no contexto nacional quanto no
internacional  ”.(PANSIERI in CANOTILHO et. al, 2013, p. 3061)

Na mesma linha a narrativa segue o entendimento de que o advogado no atual
sistema jurídico é um personagem indispensável para a realização da Justiça, pois além de
ser o intermediário obrigatório entre o cidadão e o Judiciário, a sua atuação visa garantir que
a defesa das partes não sofra limitações, possibilitando, desta forma, que o direito seja
eficazmente aplicado.

O dispositivo ora apresentado tem por finalidade conferir credibilidade às relações
jurídicas do Estado, assim como garantir o exercício da atividade advocatícia, essencial ao
exercício da jurisdição e à proteção de direitos fundamentais daqueles que se encontram sob
persecução penal.

A proposição conta com o amparo legal preconizado na Carta Magna do País, em
seus artigos 30 e 32  :(in verbis)

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

…

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-á por
lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e
aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos
os princípios estabelecidos nesta Constituição.

§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas
reservadas aos Estados e Municípios.
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Seguindo a mesma linha de cunho legal, a Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu
  art. 58 estabelece tal competência à esta Casa de Leis (in verbis) :

Art. 58. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do Governador, não
exigida esta para o especificado no art. 60 desta Lei Orgânica, dispor sobre
todas as matérias de competência do Distrito Federal…

Desta feita, oferecidas as fundamentações que justificam a apresentação do Projeto
de Lei que ora submeto à elevada consideração desta Casa Legislativa, e em face à grande
relevância do tema, conto com o apoio dos nobres pares para análise e aprovação da
Proposição em tela.

 
PEPA

Deputado Distrital

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 3º Andar, Gab 12 - CEP:  70094902 - Brasília - DF - Tel.: 6133488122
www.cl.df.gov.br - dep.pepa@cl.df.gov.br

Documento assinado eletronicamente por PEDRO PAULO DE OLIVEIRA - Matr. Nº 00170, Deputado
 em 06/02/2023, às 13:41:09 , conforme Ato do Vice-Presidente e da Terceira Secretária nº(a) Distrital,

02, de 2020, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 284, de 27 de novembo de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://ple.cl.df.gov.br/#/autenticidade
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

 
PROJETO DE LEI Nº 96 DE 2023

 
REDAÇÃO FINAL 

 

Assegura condições condignas aos
advogados inscritos na Ordem dos
Advogados do Brasil Seccional
Distrito Federal – OAB-DF, nas
delegacias de polícia civil do Distrito
Federal, quando no exercício efetivo
de suas atividades profissionais, e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

 Nas delegacias de polícia do Distrito Federal, devem ser reservadas à OrdemArt. 1º
dos Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF dependências para uso dos
advogados no exercício da atividade profissional.

§ 1º As dependências de que trata este artigo devem ter áreas que propiciem aos
advogados usuários dignas condições de trabalho.

§ 2º Em qualquer obra ou serviço de reforma, modificação, ampliação ou redução do
prédio, são reservadas ou preservadas as dependências de que trata este artigo.

 Fica vedada a utilização das dependências reservadas à Ordem dosArt. 2º
Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF para finalidade diversa da prevista
no art. 1º.

 A administração das dependências de que trata o art. 1º cabe à Ordem dosArt. 3º
Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF.

 Esta Lei entra em vigor 180 dias a contar da data de sua publicação.Art. 4º

 Revogam-se as disposições em contrário.Art. 5º

 

Sala das Sessões, 27 de junho de 2023.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 1º Andar, Sala 1.46 - CEP:  70094902 - Brasília - DF - Tel.: (61)3348-8710
www.cl.df.gov.br - ccj@cl.df.gov.br

Documento assinado eletronicamente por ANA CLAUDIA RESENDE JARNALO - Matr. Nº 18333,
 em 30/06/2023, às 06:20:08 , conforme Ato do Vice-Presidente eConsultor(a) Técnico - Legislativo,

da Terceira Secretária nº 02, de 2020, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
284, de 27 de novembo de 2020.

Documento assinado eletronicamente por RENATA FERNANDES TEIXEIRA - Matr. Nº 23962,
 em 30/06/2023, às 07:30:55 , conforme Ato do Vice-Presidente e daSecretário(a) de Comissão,

Terceira Secretária nº 02, de 2020, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 284,
de 27 de novembo de 2020.
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CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 

PROJETO DE LEI Nº 96 DE 2023

REDAÇÃO FINAL

A ssegura condições condignas aos
advogados inscritos na Ordem dos
Advogados do Brasi l Seccional    
Distrito Federal – OAB-DF, nas   
delegacias de polícia civi l do    
Distrito Federal, quando no  
exercício efetivo de suas  
atividades profissionais, e dá  
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

A rt. 1º  Nas delegacias de polícia do Distrito Federal, devem ser reservadas à Ordem
dos Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF dependências para uso dos
advogados no exercício da atividade profissional.

§ 1º As dependências de que trata este artigo devem ter áreas que propiciem aos
advogados usuários dignas condições de trabalho.

§ 2º Em qualquer obra ou serviço de reforma, modificação, ampliação ou redução do
prédio, são reservadas ou preservadas as dependências de que trata este artigo.

A rt. 2º   Fica vedada a utilização das dependências reservadas à Ordem dos
Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF para finalidade diversa da prevista
no art. 1º.

A rt. 3º  A administração das dependências de que trata o art. 1º cabe à Ordem dos
Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF.

A rt. 4º  Esta Lei entra em vigor 180 dias a contar da data de sua publicação.

A rt. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 27 de junho de 2023.

MA NOEL Á LVARO DA  COSTA  

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030       , Secretár io(a)
Legis lativo(a)  , em 30/06/2023, às 14:52, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 1243792 Código CRC: D8FD7979.
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CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
MENSAGEM Nº 121/2023-GP

Brasília, 30 de junho de 2023.

 

 

 

Senhor Governador,

 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para os fins do disposto no art. 74,
caput, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o texto do Projeto de Lei n° 96 de 2023, de autoria
do Deputado Pepa, que ”assegura condições condignas aos advogados inscritos na     
Ordem dos Advogados do Brasi l Seccional Distrito Federal – OAB-DF, nas          
delegacias de polícia civi l do Distrito Federal, quando no exercício efetivo de suas
atividades profissionais, e dá outras providências.”, aprovado por esta Casa.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e consideração.

 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor
 
IBANEIS ROCHA
Governador do Distrito Federal
Palácio do Buriti
Brasília – DF

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA S ILVA - Matr. 00142         ,
Presidente da Câmara Legis lativa do Distr ito Federal   , em 30/06/2023, às 17:57, conforme Art. 22, do
Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de
14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 1243799 Código CRC: C2601E79.
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CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 

(Autoria do Projeto: Deputado Pepa)

A ssegura condições condignas aos
advogados inscritos na Ordem dos
Advogados do Brasi l Seccional    
Distrito Federal – OAB-DF, nas   
delegacias de polícia civi l do    
Distrito Federal, quando no  
exercício efetivo de suas  
atividades profissionais, e dá  
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

A rt. 1º  Nas delegacias de polícia do Distrito Federal, devem ser reservadas à Ordem
dos Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF dependências para uso dos
advogados no exercício da atividade profissional.

§ 1º As dependências de que trata este artigo devem ter áreas que propiciem aos
advogados usuários dignas condições de trabalho.

§ 2º Em qualquer obra ou serviço de reforma, modificação, ampliação ou redução do
prédio, são reservadas ou preservadas as dependências de que trata este artigo.

A rt. 2º   Fica vedada a utilização das dependências reservadas à Ordem dos
Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF para finalidade diversa da prevista
no art. 1º.

A rt. 3º  A administração das dependências de que trata o art. 1º cabe à Ordem dos
Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF.

A rt. 4º  Esta Lei entra em vigor 180 dias a contar da data de sua publicação.

A rt. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de junho de 2023.

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente
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Governo do Distrito Federal
Gabinete do Governador

 
Consultoria Jurídica

 

Mensagem Nº 175/2023  ̶  GAG/CJ Brasília, 17 de julho de 2023.
 

A Sua Excelência o Senhor
WELLINGTON LUIZ
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

 

                         Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

​Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para comunicar que,
nos termos do art. 74, § 1º, da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei nº 96, de 2023,
que Assegura condições condignas aos advogados inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil
Seccional Distrito Federal – OAB-DF, nas delegacias de polícia civil do Distrito Federal, quando no
exercício efetivo de suas atividades profissionais, e dá outras providências.

 

MOTIVOS DE VETO

 

O presente feito trata de projeto de lei, de autoria parlamentar, que tem por propósito
assegurar condições condignas aos advogados inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil Seccional
Distrito Federal – OAB-DF, nas delegacias de polícia civil do Distrito Federal, quando no exercício
efetivo de suas atividades profissionais, e dá outras providências.

Analisando o teor do aludido Projeto de lei, verifica-se, de acordo com o art. 1º, que
este possui o obje=vo de impor à Polícia Civil do Distrito Federal o fornecimento de dependências para
uso dos advogados no exercício da a=vidade profissional, nas delegacias de polícia do Distrito
Federal.

Quanto ao mérito da disposição legisla=va, tem-se que trata de norma legal que pode
vir a ocasionar obras ou reformas nas unidades policiais, o que demanda recursos orçamentários,
processos licitatórios, contratações e afins.

Ademais, as Delegacias de Polícia são unidades que observam rígidas regras de
segurança orgânica, uma vez que no interior de tais ediCcios há o fluxo de diversas pessoas,
em inúmeras situações (ví=mas, testemunhas, autores) em procedimentos que se desenvolvem em
momentos concomitantes nos cartórios policiais.

Disso resulta que as unidades policiais devem possuir plantas arquitetônicas pensadas
para resguardar as funções desenvolvidas pelos policiais ali lotados, assegurar a segurança das
pessoas que, porventura, ali se encontram para serem ouvidas, para receberem bens em res=tuição,
para serem de=das e/ou subme=das aos procedimentos de a=vidades inves=ga=vas e de polícia
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judiciária.

Nota-se que a própria norma sob análise traz a necessidade de que sejam fornecidas
áreas que propiciem aos advogados usuários condições dignas de trabalho, o que demanda a
des=nação de mobiliários, equipamentos, salas, entre outros, que sejam compaIveis com a segurança
orgânica das instalações policiais civis, de modo que não haja prejuízo ao bom andamento das
a=vidades inves=ga=vas e de polícia judiciária, nem tampouco ocorra agravo ao exercício dos
profissionais de advocacia usuários daquele ambiente.

Noutro giro, a Polícia Civil do Distrito Federal possui atuação em todo o território do
Distrito Federal, com diversas unidades policiais, o que ocasionaria relevante impacto orçamentário
com reformas e construções, o que por sua vez demanda previsão orçamentária na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, na Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurianual. Além disso, há a necessidade de
observar o rito próprio de contratações da administração pública previstos na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, tanto para contratar obras de reformas e de construções, quanto para aquisições de
mobiliários e equipamentos de informática.

Outrossim, as Delegacias de Polícia possuem heterogeneidade quanto ao formato e à
configuração das plantas arquitetônicas, uma vez que houve a construção de unidades, no início de
Brasília, nos anos 2000, e as mais recentes, sendo plantas arquitetônicas compaIveis com a
população do Distrito Federal, à época da construção das referidas Delegacias de Polícia, mas que
hoje são incompaIveis com o tamanho da população brasiliense e as consequentes demandas
internas (servidores) e externas (sociedade brasileira).

Nesse sen=do, a Polícia Civil do Distrito Federal tem se empenhado em reformar e
construir seus ediCcios, na medida do possível e de maneira gradual, em conformidade com os limites
orçamentários disponíveis, o que demonstra a intenção daquela ins=tuição em atender com
excelência aos anseios da sociedade brasiliense.

O art. 2º proíbe a u=lização das dependências reservadas à Ordem dos Advogados do
Brasil Seccional do Distrito Federal - OAB - DF para o exercício de outras a=vidades não contempladas
no Projeto de Lei sob análise, ou seja, demanda dependência Csica dentro da unidade de uso
exclusivo dos advogados.

Ocorre que algumas unidades policiais pertencentes à Polícia Civil do Distrito Federal
foram construídas quando da inauguração de Brasília, sendo carentes de espaço Csico suficiente para
de imediato atender as disposições norma=vas constantes do projeto de lei sob análise, inclusive de
seus servidores em alguns casos, pelo fato de possuírem plantas arquitetônicas que não contemplam
tamanho suficiente para disporem de sala para uso exclusivo, sem prejudicar o regular funcionamento
das atividades desenvolvidas pela Polícia Judiciária.

O art. 3º estabelece que a administração das dependências situadas no interior de
unidades orgânicas da Polícia Civil do Distrito Federal cabem à Ordem dos Advogados do Brasil
Seccional Distrito Federal - OAB-DF, ou seja, estabelece atribuição a uma autarquia especial para
administrar unidade orgânica em edifício pertencente à Polícia Civil do Distrito Federal.

Sobre o tema, cabe destacar que, apesar de legí=mo o pleito, a redação do Art. 7º, §4º,
da Lei nº 8.096/1994 - Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (§ 4º O Poder
Judiciário e o Poder Execu=vo devem instalar, em todos os juizados, fóruns, tribunais, delegacias de
polícia e presídios, salas especiais permanentes para os advogados, com uso e controle assegurados
à OAB) foi objeto de análise nos autos da ADIN 1.127-8, oportunidade em que a Suprema Corte
declarou a inconstitucionalidade da expressão “e controle” contida no referido texto.

Dessa forma, o conteúdo da propositura restaria prejudicado por inconstitucionalidade.

O art. 4º traz a usual cláusula de vigência da lei, oportunidade que estabelece um prazo
de vacatio legis  de 180 dias a contar a partir da data de sua publicação.
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Trata-se de prazo inexequível para que a corporação policial, enquanto órgão da
administração direta, possa atender à amplitude das determinações constantes do Projeto de Lei em
comento, porque o atendimento se traduz em aquisições de bens e serviços mediante a realização de
procedimentos licitatórios.

O art. 5º introduz a cláusula de sucessão de atos norma=vos, no sen=do de reforçar
que a lei mais recente revoga naquilo que for incompaIvel as normas con=das nas Leis e atos
normativos anteriores.

Dessa forma, embora a intenção seja de aprimorar o relacionamento ins=tucional entre
a Ordem dos Advogados do Brasil e a Polícia Civil do Distrito Federal, ins=tuições de extrema
relevância para a sociedade e para o sistema de jus=ça criminal, a inovação legisla=va se demonstra
inexequível, nos termos em que se encontra redigida.

Portanto, diante dos argumentos apresentados, comunico que opus veto total
ao Projeto de Lei nº 96, de 2023, em oportuno solicito aos Membros dessa Casa Legisla=va a sua
manutenção.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais as
expressões do meu apreço e consideração.

 

Atenciosamente,

 

CELINA LEÃO
Governadora em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por CELINA LEÃO HIZIM FERREIRA - Matr.1710686-9,
Governador(a) do Distrito Federal em exercício, em 17/07/2023, às 20:06, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
MENSAGEM Nº 121/2023-GP

Brasília, 30 de junho de 2023.

 

 

 

Senhor Governador,

 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para os fins do disposto no art. 74, caput,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, o texto do Projeto de Lei n° 96 de 2023, de autoria
do Deputado Pepa, que ”assegura condições condignas aos advogados inscritos na Ordem
dos Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF, nas delegacias de polícia
civil do Distrito Federal, quando no exercício efetivo de suas atividades profissionais, e
dá outras providências.”, aprovado por esta Casa.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e consideração.

 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor
 
IBANEIS ROCHA
Governador do Distrito Federal
Palácio do Buriti
Brasília – DF

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142,
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 30/06/2023, às 17:57, conforme Art. 22, do
Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214,
de 14 de outubro de 2019.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 

(Autoria do Projeto: Deputado Pepa)

Assegura condições condignas aos
advogados inscritos na Ordem dos
Advogados do Brasil Seccional Distrito
Federal – OAB-DF, nas delegacias de
polícia civil do Distrito Federal, quando
no exercício efetivo de suas atividades
profissionais, e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1º  Nas delegacias de polícia do Distrito Federal, devem ser reservadas à Ordem dos
Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF dependências para uso dos advogados no
exercício da atividade profissional.

§ 1º As dependências de que trata este artigo devem ter áreas que propiciem aos advogados
usuários dignas condições de trabalho.

§ 2º Em qualquer obra ou serviço de reforma, modificação, ampliação ou redução do prédio,
são reservadas ou preservadas as dependências de que trata este artigo.

Art. 2º Fica vedada a utilização das dependências reservadas à Ordem dos Advogados do
Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF para finalidade diversa da prevista no art. 1º.

Art. 3º  A administração das dependências de que trata o art. 1º cabe à Ordem dos
Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal – OAB-DF.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 180 dias a contar da data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de junho de 2023.

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142,
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 30/06/2023, às 17:57, conforme Art. 22, do
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROPOSIÇÃO - VETO AO PL 96/2023

 

LIDO EM: 01/08/2023

 

Brasília, 01 de agosto de 2023
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
DESPACHO 

 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153), em seguida a SPL para indexação e a
Secretaria Legislativa para as providências cabíveis (Art. 208 e 209 do RI).
 

_______________________________________
MARCELO FREDERICO M. BASTOS

Matrícula 23.141
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Secretaria Legislativa

DESPACHO

 

 

À CCJ, para elaboração de Relatório de Veto.

 

Brasília, 8 de agosto de 2023. 

 

PATRÍCIA MANZATO MOISES
Analista Legislativa 
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

RELATÓRIO DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 96/2023

(Autoria: Deputado Pepa)

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA sobre o VETO TOTAL
oposto ao Projeto de Lei nº 96/2023,
assegura condições condignas aos
advogados inscritos na Ordem dos
Advogados do Brasil Seccional
Distrito Federal – OAB-DF, nas
delegacias de polícia civil do Distrito
Federal, quando no exercício efetivo
de suas atividades profissionais, e
dá outras providências.

RELATOR: Deputado Thiago
Manzoni

 

O Governo do Distrito Federal, por intermédio da      de 17 deMensagem nº 175/2023 - GAG,
julho de 2023   com fundamento no §1º do art. 74, da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF),,
comunica ao Presidente da Câmara Legislativa que opôs    ao  VETO TOTAL Projeto de Lei nº
96/2023, de autoria do Deputado Pepa, que assegura condições condignas aos
advogados inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal –
OAB-DF, nas delegacias de polícia civil do Distrito Federal, quando no exercício efetivo

 de suas atividades profissionais, e dá outras providências .

Como motivos do veto, a Governadora em exercício destacou que trata-se de “norma legal que
pode vir a ocasionar obras ou reformas nas unidades policiais, o que demanda recursos
orçamentários, processos licitatórios, contratações e afins", uma vez prevê o fornecimento de
dependências para uso dos advogados no exercício da atividade profissional, nas delegacias de
polícia do Distrito Federal.

Neste sentido, ressaltou que “a Polícia Civil do Distrito Federal possui atuação em todo o
território do Distrito Federal, com diversas unidades policiais, o que ocasionaria relevante
impacto orçamentário com reformas e construções, o que por sua vez demanda previsão
orçamentária na Lei de Diretrizes Orçamentárias, na Lei Orçamentária Anual e no Plano
Plurianual”.

Destacou, ainda, quanto à redação “do Art. 7º, §4º, da Lei nº 8.096/1994 - Estatuto da
Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo
devem instalar, em todos os juizados, fóruns, tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas
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especiais permanentes para os advogados, com uso e controle assegurados à OAB) foi objeto
de análise nos autos da ADIN 1.127-8, oportunidade em que a Suprema Corte declarou a
inconstitucionalidade da expressão “e controle” contida no referido texto”.

Conclui, assim, que "embora a intenção seja de aprimorar o relacionamento institucional entre a
Ordem dos Advogados do Brasil e a Polícia Civil do Distrito Federal, instituições de extrema
relevância para a sociedade e para o sistema de justiça criminal, a inovação legislativa se
demonstra inexequível, nos termos em que se encontra redigida".

  ao PL nº 96/2023, solicitando aPor fim, diante dos apontamentos apresentados, opôs veto total
sua manutenção pelos membros desta Casa Legislativa .

Essas são as informações que reputamos necessárias à apreciação da matéria no âmbito desta
Casa Legislativa.

 

Sala das Sessões, em

   

DEPUTADO THIAGO MANZONI

Relator
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